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Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no procêsso em epígraÍe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio serrinha, S/N -

Canapi/Al, para o funcionamento de uma turma da modalidade EJA multisseriada
nos 30 e 40 períodos, Pertencente ao senhor José Ademir Sebastião da Silva, sob os

fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei .14.133t2021. 
em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e, em seguida, para a

secretana de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratifrcação.

x-\..J'J-: 'Jn
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

"Â

RATIFICACÃO DA CONTRATAÇÃO:

Canapi, 10 de julho de 2025.
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Canapi AL,2l de Jtrlho de 2025

Âssinaruras:

Publicrdo por:
Caio Matheus de Oliveira Ribciro
Código ldentifi cedor:F6 I E784E

SECRETÀR]À \IUNICIPÀL DE CULTURÂ
EXTR^TO DO CONTRATO N' I54/2025

uX'l RÀTo DO CO]I.'TRATO N" 154/2025

Espécie: lnexigibilidade de Licitaçào do aíigo 75, inciso II, da Lei n"
ll.l.ll. Je l'deabril de202l e surs akeraçôes.
CONTTATANIC: PREFEITURA MUNICTPAL DE CANAPI/AI;
( onlratadâ: SUPERNOVA PRODUCOES E [],ENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob n' 14.322.975/000140;
Objeto: Contrataçào de empresa cspecializadâ para apÍesentaçào
anisticâ de cunho musical para as Íêstividades de emancipâçào
política no municipio de Canâpi/AL.
Valor Global: RS 300-000.00 (trezentos mil reais)
VTGENCIA: 90(novcnta) dias
FIRMADO EM: 28/07i2025
SICNATÁRIOS: Joséliâ Melo de Lim. e t elligton de Souzr Frelr

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identtíicador:38F 10E44

SECRXTARIA, MUNICTPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' I4I12025

IXTRATÔ DO CONTRAIO N" 14I120]5

INEX IGIBILÍDADE DE LICITAÇÀO 88,'2025;
Fundamento Lcgali an. 74. inciso V. § 5.. inciso II. da Lei 14.133 de
l" de abril de 2021.
ConlraIanIe: MUNICiPIO DE CÀNÂPI
ConlraEdo: José Ademir SebrstiSo d. Silvs
Objclo: locação de imóvel, destinâdo funcionrm€nto de um. turma
da modslidad€ EJÂ multisseriada íos 3" e 4. periodos.
Valor Mensal: R$ 450,00 (qurtrmentos € cinquerta reais)
Vigência: 3l/1212025
Celebração: l0tO1 i2025
Signatáriôs: Josélia Melo de Lima e José Ademir SebÀstião dâ Si

Publicado por:
Gilmo Malta de Menczes

Código Idertifi cador:9A0FDDA8

SECRET{RIÂ }IUNICIPAL DE EDUCÀC^O
EX-I'RATO I)O CONTRÁTO N" I5I/2025

Ix'r-RA1'O DO C()NTR,\T() rv t51/2025

Fundamenlo Legal: Federal Decrero Municipal 05/2024
subsidiariomente , Lei 14.133/2021 e rlteÍâçõcs posteriores

Contra.ante: MIJNICÍPIO DE CANÀPI/ÁL;

I'omcecdo|a Registrada: G E DISTRIBUIDORÀ E INDUSTRIA
I)E }IovI]IS LTDA

I)râ20: I2 (doze) mesos

Celebrado em: 25107/2025.
Signâtários: Josélia Melo de Lima e Ednilson lrocadio da Silva Neto

Objeto: Aquisiçào de mobiliário escolar e materiâis permaíentes, pala
âteodeÍ as denra[das setoÍiais da Secretaria de Educação do
Município de Canapi/ÂL
Valor Registrado: R$ I 13. I 50.00 (Cento ê §.eze mil. cenro e ciíquenta
rcais)

Publicado por: 

'
Gilmo Maltâ de Menezcs /íH

Código tdeÍtiíicador B7 E t F 51 o-lry

EXTRÁTO DO TERMO DE CONVENIO N'OI/2025
COMPROMITENTE: Municipio de Chã preta - CNPJ:
t 2.334 .629 t000t -51
COMPROMISSÁRIO: lnstiruto Brasileiro de Saú<le e pesquisa
Cientifica - IBSP - CNPJ n" 2 t 682.0,t t/0001-0?.

L

SECRETARIÀ MUNICIP,{L Df, EDUCACAO
EXTRÀTO DO TER]\,TO DE .ÀDESÃO N" O.I/2025

EXTRÀTO DO TERMO DE ÀDESÀO N" O4l2025

Fundamento Legal: Federal Decrero Municipâl 05/2024
subsidirriemente s Lei 14.133/2021 e rlterações posteriores

órgào Não Participante: MUNICIPIO DE CANApVAL;

Fornsccdora Regislradar c E DTSTRIBUIDORÂ E INDUSTRI^
DE MOI'EIS LTDA

Prazo: l2 (doze) meses

Celebrado em: 25 /07 /2025.
Signaúrios: Joséliâ Melo de Lima e Ednilson bocadio da Silva Neto

Publlcado por:
Cilnro Maltâ de Menezes

Código ldeDtifi crdor:.C 7 228E 7 6

SECRITARIÀ MUNICIP{L DE EDUCACAO
RATI FIC {Çio D \ Cí)NTRATAÇÀo:

RA'III.'IC ACÃO DÀ CONTR TACÀO:

Objeto: Aquisição de mobiliário escolaÍ e materiais pemanentes, para
atender as demandas seoriais dâ Secretâria de Educaçào do
Município de Canapi/Al
Valor Registrado: R$ 113.150.00 (Cento e treze mil e ceÍto e
cinquenta Íeais)

T€nho por sâlisfeitas as razões apresentadâs no processo em epigrafe.
bem como, as informaçôes procedentes do Procuador MuÍicipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio serrinha, SN -
Canapi/Al. para o funclommênto de um. türm. dr modrlldrde
EJA multisserirdr tros 3" e 4" períodos, Penencente ao seúor José
Ademir Sebrstlão da Silvr, sob os Ârndanenlos do aíi8o art_ 74.
inciso V, § 5', inciso II, da Lei 14.133/2021. em arendimento a
solicrtaçào da Secreana Munrcipal Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiÇào de
eficácia dos âtos.
E por fim, considerando as determinaçôes firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumeíto contmhral com a respecliva
publicação, e, em seguida, paÍa â secretaria de origem pârâ empenhar
e providenciâr a emissão dâ respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificaçào.

Canapi, l0 dejulho de 2025.

JOSÉLI-4 MELO DE LIMÁ
Prelêitâ

Publicâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código IdentiÍicsdo.:60832387

f,STADO DE ALAGOAS
PREFf,ITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA

ciDal.com.br/ama l8

GABI\T]TE DO PREFT]tTo
EXTRATO DE TER}tO DE CONVEI'IO
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CoNTRATO í4í12025

a

CoNTRATO DE LOCAÇÃO DE tMôVEL QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, E O
SENHOR JOSE ADEMIR SEBASTIÃO OÁ SIIVR.
NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂ BULO:

CONTRATANTES: o Município de canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001 42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- centro - canapi/Al, doravante denomrnado MUNIcíplo, por intermédio da secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, s/N, centro - canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o sr. Luiz Vieira da silva, doravante designado simplesmente
LocATÁRlo, e do outro lado da avença o sr. José Ademir sebastião da silva, pessoa
física, doravante denominada LocADoR, celebram o presente coNTRATO DE LocAÇÃo
de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso paraos fins a que se destina;

2.1 .2 F ornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, ia"o
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis. inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57S30_OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42

2.1

4 a

FUNDAMENTO Do coNTRATo: Este contrato decorre do processo n" 220253006011,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,v, da Lei Federal n" 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lêi Federal n. B.245llgg1e suas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio serrinha,
S/N - Canapi/AL, para funcionamento de uma turma da modalidade EJA
multisseriada nos 30 e 40 períodos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES OO LOCADOR.
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destrno do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar. junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verrficação mtnuciosâ do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes,
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônto do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defettos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçâo;
2.'l .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornecer ao LOCATÁRlO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
exrstirem;
2.1.12 Pagar as dêspesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo.

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel,
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem como
das esquadnas externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edificio,
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercom unicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de Íundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em pêrfeito estado de Íuncionamento, os sistemas
existêntes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habililação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de gO (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRlO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7530-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDAD ES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de vistoria fornecido pelo LocADoR os eventuais defeitos
existentes;

3. 1.4 Manter o imóvel locado em condiÇões de limpeza, de segurança e de
utilizaÇão;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condlções em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraÇóes decorrentes do uso normal. Alternativamente.
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaÇão a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n 9.245, de 1g9í;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agêntes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóver, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR,

3.1.10 comunicar ao LocADoR o surgimento de quarquer dano ou deÍeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuars turbaÇôes de terceiros;

3.1 . í í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL _ cEp: 57530_ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001 42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenÇão e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas
de uso comum,

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. í .14 Permrtir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição ladigo 27 da Lei no
8.245, de 1991);

3.1 . í 5 Cumprir integralmênte a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEI TORIAS E CONSERVACÃO

4.1 o LocATÁRlo poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LocADoR, sempre que a utilização do imóvel estrver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
prêsente contrato;

4.1 .1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçóes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenÇão;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LocATÁRlo a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530 OOO

cNPJ Ns 12.367.892/0001_42
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias seráo rndenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locaÇão, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recêbido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para êntrega, salvo os desgastes e deterioraÇões decorrentes do uso
normal.

5. CLAU SULA QUINTA - DO PRAZO , PRORROGAC Ão e ResrrrurcÃo.

5. í O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2Q25. nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sêssenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSU LA SEXTA - DO PRECOEDA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no vator de R$ 45O,OO
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efêtuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administraçâo,
constituindo-se por este eto a mora.

6.3 os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cu.io pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LocATÁRlo, sérão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupâção do imóvel.
6.4 o acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LocATÁRlo a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LocADoR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encêrramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LocADoR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 o LocATÁRlo não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 0040347-4, Agência n' 3210,
banco do bradesco.

7. CLÁUSULA sÉTI -DOR USTE.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANApt/AL - CEp: 57530_OOO
cNP.t Ne 1 2.367.892/0001_42

7.1 será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de preços para o consumidor Amplo
- lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaÇão, o LocADoR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 caso o LocADoR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova iolicitaçáo só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo dê í (um) ano, coniado na forma
prevista neste contrato.
7.4 o rea.iuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

-wa
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8. CLÁUSULA oITAVA - DA DoTAcÂo oRGAi,IENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educaçâo Básica-
FUNDEB
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Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das aÇóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9, CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidâde do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, dêterminando o que Íor necessário
à regularização das faltâs ou deÍeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

9.1.3. A gestão e fiscalizaÇão do contrato seguirão as disposrções da Leí n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecuÇão total ou parcial do contrâto, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena rêlêvância, quando não se justificar a aplicaÇáo de sanção mais
grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitare contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prêvista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviÇos
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do conlrato;
Vll. Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justif icado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

contrataÇão sem motrvo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução:

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato,

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesrvo prêvisto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

10.'1.2. Na aplicaÇão das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

-^

^,
\-

-



Ú5w
P RE F E I Ít., R,À i,' tJ N I C I P.A L

ll- as pêculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório ê a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 1413312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

11. CLÁUS ULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

12. CLAUS LA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃo Do coNTRATo

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para mêlhor adequaçáo ao
atendimênto da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenÇão do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamentê justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorer, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINC AO CONTRATUAL.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lÍdimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçâo das penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinÇão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no í4.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOGATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

'13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante nottficação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

í3.5 Os casos da rescisão contratual serão Íormalmente motivados nos âutos, assegurado
o contradrtório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente.

'13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

'13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁusuu DEctMA euARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a suâ eficácia, conforme preceitua o art. g4 da
Lei 14.13312021.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIC Ões ceRnrs.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/At - CEp: 57530-OOO

cNPt Ne 12.367.892/000142
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normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de
suas transcriçôes.

15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de aliênação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim.iustas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (Íês) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 10 de julho de 2025

c.-\ §'
Josélia Melo de Lima

Locatária

3 15 L nds": 5 /o
José Ademir Sêbastião da Silva

Locâdôr

r,óaü'c'o

'l/a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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Canapi- AL,2l de Julho de 2025

Assinaluras:
Publicado por:

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código IdeDtiÍicador:F6lE784E

SECRETARJA \IU\ICIP-{.L DE CULTURA
EXTRATO DO CONTRATO N' I5.Í/2025

EXTRATO DO CONTRATO Y I S4l2025

Espécie: Inexigibilidade de Liciiaçào do artigo 75. inciso ll, da t-ei n'
lJ.l1l. rle l" de abrilJc 2021 e suâs akeraçôes.
Contralânte: PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAPI/ÂLI
Contratâdâ: SUPERT{OVA PRODUCOES E EVENTOS LTDA.
inscrira no CNPJ sob n' 1,1.322.975/0001-40;
Objeto: Contralaçào de empresa especializada para apÍesentação
artistica de cunho musicâl para as têstividades de emancipaçào
politica no município de Canapi/Al.
Valor CIobal: RS 300.000.00 (trezentos mil reais)
VIGENCIA: 90(noventa) diâs
FIRMADO EM: 28/07/2025
SIG^*ATÁRIOS: Joséliâ Melo de Lima e Welligton de Souzâ Frelr

Publicrdo por:
Gilmo Malta de MeÍezes

Código ldentlíicldor:38F I 0E,t4

SECRTT.{R"L{ tr'UI{ICIPAL DE EDUCACÁO
EXTRATO DO CONTRÂTO N' I4Il2025

EXTRATO DO CONTRATO N' 14I/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO 88/20?5;
t'undamcnro lJgal: aí. 7.1. inciso V. § 5'. inciso It. da L€i 14.133 de

l" de âbril de 2021.
CONlrAtâNtE: MLNICiPIO DE CANAPI
Contratado: José AdcmiÍ Seblstilo dr Sllvâ
Objero: locaçào de imóvel, destinado fuDcioormerto de uma luÍma
ds modclidlde EJA multisscrirds úos 3' e 4' períodos.
valor Mensal: R$ 450,00 (quatrocebtos e cinqü€nts rcsls)
Vigência: 3ll1212025
Celcbraçào: 10101 t2075
Signatários: Joséliâ Melo de Lima e José Ademir Sebrslião da Sl

Publicado por:
Cilmo Malta dc M€ncz€s

Código Identiíicâdor:9A0FDDA8

SECRETARIA NIT,NICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÀTO N' 15I/2025

EX't RATO DO CO\TRATO \" r 5l /2025

Fundamentô Legal: Federal Decreto Muíicipal 05/2024
subsidiariamente r Lei 14.133/2021 e Àlt.rrçôes posteriore§

Conrarantc: Mt]NICÍPIO DE CANAPI/AL;

I:onleccdola Registrada: G E DISTRIBUIDORA E INDUSTRIÀ
t)E t\t()\'uts L'IDA

Objeto: Aquisição de rnobiliário escolar e materiâis perÍranentes, para
atender as demandas setoriais da Secretaria de Educaçào do
Município de Cânapi/AL
Valor Registrado: RS I 11.150,00 (Cento e rreze mil, cento e cinqucnta
reais)

Prâzo: l2 (dozc) nleses

Celebrado em: 25107/2025.
Signatários: Josélia Melo de Lima c Ednilso. t-eocadio da Silva Neto

www.diariomunicipal.com.br/anra

Public.do por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentilicâdor:B7E I F57{)

SECRETARIA MU:iICIPAL D[ EDUCACAO
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N" OI/2025

EXTRÀTO DO TERMO DE .4,DESÃO N" 0{/2025

Fundamento Legal: Fedeml Decrelo Municipal 05/2024
subsidiariameDte â Lêi 14.133/202! e alter.ções posterioÍes

Órgão Não Participante: MUNICÍPlO DE CANAPT/AL;

Fornecedora Registradar G E DTSTRIBUIDOR-{ E INDUSTRIÂ
DE MO!'EIS LTDA

Objeto: Aquisição de mobiliário escolar e materiais permanentes, pam
atendcr as dcmandas seloriais da Secretâria de Educaçào do
Municipio de Canapi/Al
Valor Rcgistrado: RS 113.150,00 (Cento e rreze mil e cento e

cinquenta reais)

PÍazo: l2 (doze) meses

Celebrado em: 25/07/2025.
Signaúrios: Josélia Melo de Lima e Ednilson l.eocadio da Silva Neto

Publicado por:
Giltuo Malta de Meíezes

Código IdentiIicrdorrCT22ltET6

SECRETARIÀ MUNICIP^L DE EDUCACAO
R"{TIFICAÇÃO DA CONTR {T \ÇÀ():

R{ I-ttt( {( A() D\ ( O\t R\'t \( \():

Tenho por satisfeitâs as râzôes âpÍesentadâs no processo em epígrafe.
benr como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimenlos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Ircação do imóvcl sinrado rc stio serriúa. SN -
Canapi/Al. para o funcionsmento d€ umr turma dr modalidrde
EJA multisserirda ttos 3" e 4'períodos, Penencente ao seúot José
Ademlr Sebsstlão da Silvr, sob os firndamenlos do arligo art. 74.
inciso V, § 5o, inciso II, da Lei l4.l13/2021. em atendimenrô a

solrcrtaçào da Secretana Vunrcrpal Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos âtos.
E por fim, consideÍando as deteminaÇôes firmadas, seguem os autos
para a formalizâção do instrum€nlo contrarual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a se.retaria de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da respecliva nota de empenho, nos termos
da ratificaçâo.

Canapi, l0 dejulho de 2025

JOSÉL|.1 MELO DE LIMÁ
Pr€lêita

Publlcado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdon60Bl23B7

ESTÂDO DE ALAGOAS
PREFEITURÁ MUNICIPAL Df, CHÀ PRITA
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GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE TERMO DE CONVEI'ItO

EXTRÂTO DO TERMO DE CONVENIO N'OI/2025
COMPROMITENTE: Municipio de Chà Preta
12.334 .629t000t -51
COMPROMISSÁRIO: Ínstituto Brâsileiro de Saúde
Cientiíica - IBSP - CNPJ n' 21.682.04 l/0001 {7.

. CNPJ:

e Pesquisâ
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